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Nota do Presidente 

 

As páginas seguintes resumem as principais observações que o Tribunal de Contas 
Europeu apresentou aos colegisladores da UE, o Parlamento Europeu e o Conselho, 
para que estes possam tê-las em conta no contexto do debate e da tomada de 
decisões sobre as propostas legislativas da Comissão relativas ao Quadro Financeiro 
Plurianual para 2021-2027 (QFP). 

A presente publicação fornece uma breve síntese dessas contribuições em relação a 
vários domínios do orçamento. Assenta principalmente nos pareceres que formulámos 
sobre as propostas da Comissão durante o ano de 2018 e nos nossos recentes 
documentos informativos e outros relatórios referentes às finanças da UE, bem como 
na experiência que acumulámos. As nossas observações incidiram, em especial, sobre 
a proposta de processo de fixação de prioridades em matéria de despesas da UE, na 
flexibilidade do orçamento da UE, na orientação para o desempenho e na simplificação 
administrativa, bem como nas disposições relativas à prestação de contas e à 
auditoria. 

Temos forçosamente de sublinhar que, para ser eficaz, o controlo parlamentar deve 
basear-se em mecanismos sólidos no que toca à prestação de contas. Por esta razão, 
propusemos que o Tribunal de Contas Europeu, regra geral, deva ser designado o 
auditor externo de todos os organismos criados pela União Europeia. 

A nossa posição global é acolher favoravelmente os esforços da Comissão no sentido 
de modernizar o orçamento da UE para o período pós-2020. Ao mesmo tempo, nos 
nossos pareceres sobre as propostas legislativas da Comissão e nos nossos relatórios 
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salientamos vários riscos potenciais, assinalamos várias lacunas e propomos melhorias 
específicas. Algumas destas melhorias exigiriam alterações aos próprios atos 
legislativos de base, mas a Comissão poderia introduzir muitas outras quando da 
adoção de atos delegados e atos de execução, que põem a legislação em prática. A 
Comissão raramente consultou o Tribunal de Contas Europeu sobre atos não 
legislativos — apesar de estes muitas vezes conterem disposições fundamentais que 
afetam a regularidade e a eficácia das despesas da UE. 

A Comissão pretende agora que o pacote legislativo do QFP seja aprovado até ao final 
de 2019, já muito depois da data inicialmente prevista. O calendário é portanto 
apertado. A experiência do período de 2014-2020 revelou a dificuldade em recuperar 
dos atrasos registados na adoção do quadro legislativo. Por conseguinte, exortamos o 
Parlamento Europeu e o Conselho a chegarem a um acordo político o mais 
rapidamente possível, de modo a que a execução possa começar logo no início do 
período de programação, em 2021.  

Klaus-Heiner Lehne 
Presidente 
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Observações do Tribunal sobre a 
proposta da Comissão relativa ao QFP 
para 2021-2027 

Questões gerais — o que disse o Tribunal? 
Esta primeira secção resume as observações do Tribunal sobre a principal proposta da 
Comissão relativa ao Quadro Financeiro Plurianual para 2021-2027 (QFP) no que 
respeita a quatro aspetos específicos: 

— o processo de definição de prioridades em matéria de despesas com base em 
considerações estratégicas; 

— a flexibilidade do orçamento da UE e a proposta de atribuição de financiamento; 

— a simplificação e a orientação para o desempenho nos programas de despesas; 

— os mecanismos de prestação de contas. 

É importante, em todas as circunstâncias, lembrar que não compete ao Tribunal avaliar 
as prioridades políticas propostas ou a atribuição de fundos no novo QFP. 
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As prioridades das despesas assentaram em considerações estratégicas? 

O Tribunal acolhe favoravelmente a proposta da Comissão no sentido de harmonizar 
melhor a estrutura do orçamento e a afetação de recursos com as prioridades 
estratégicas e de centrar as despesas nas medidas que comprovadamente 
proporcionam valor acrescentado da UE. 

No entanto, o Tribunal constata que a Comissão encetou as negociações relativas à 
programação financeira para o período de 2021-2027 apesar da inexistência de um 
acordo político com os Estados-Membros, e entre os mesmos, sobre os objetivos 
estratégicos da UE para os próximos anos. A atual estratégia — "Europa 2020" — 
termina antes do início do novo período. Em consequência, a proposta da Comissão é 
um veículo para configurar os objetivos políticos da UE após 2020, em vez de dar 
resposta a esses objetivos. O Tribunal considera que é importante que os legisladores 
da UE garantam, durante todo o período do QFP, que a programação financeira da UE 
tem devidamente em conta quaisquer alterações aos objetivos. 

Observa também que a Comissão deve ainda propor um conceito sólido de valor 
acrescentado da UE, que poderá então constituir a base para uma avaliação 
abrangente dos custos e benefícios decorrentes da adesão à UE. 

Que alterações são propostas para aumentar a flexibilidade orçamental e a 
atribuição de financiamento? 

A Comissão formula várias propostas que visam reforçar a flexibilidade global do 
orçamento (como, por exemplo, aumentar o limite máximo dos recursos próprios, 
suprimir os limites da margem entre o limite máximo do QFP para dotações de 
pagamento anuais e os pagamentos executados num dado ano e criar uma reserva 
para as autorizações não utilizadas e as anulações de autorizações). 

Do ponto de vista da boa gestão financeira, o Tribunal concorda que essas alterações 
poderão facilitar uma resposta rápida e eficaz a pedidos imprevistos. É igualmente de 
referir que a proposta de contabilizar os instrumentos especiais, como o Fundo 
Europeu de Ajustamento à Globalização, o Fundo de Solidariedade da União Europeia, 
a Reserva para Ajudas de Emergência e o Instrumento de Flexibilidade, para além dos 
limites máximos anuais das dotações de pagamento poderá clarificar a situação. 

No que respeita à evolução das despesas do QFP para 2021-2027, devem ser tidos em 
conta vários fatores (tais como a inflação e o impacto orçamental da saída do Reino 
Unido da UE) quando se proceder a qualquer comparação com o QFP de 2014-2020 
(ver também o anexo II). O Tribunal constata igualmente que a Comissão não baseia as 
suas propostas de alterações das prioridades das despesas numa avaliação do valor 
acrescentado da UE em cada domínio. Além disso, a Comissão deve clarificar os 
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principais pressupostos subjacentes à proposta de QFP num plano financeiro 
abrangente. 

Acresce que as prioridades do QFP em matéria de despesas e a afetação do 
financiamento em geral podem ter de ser reconsideradas à luz da saída do Reino Unido 
da UE, que pode reduzir o montante disponível. 

Por último, a Comissão deverá considerar prioritário prover o QFP para 2021-2027 de 
dotações de pagamento suficientes para honrar os compromissos pendentes do atual 
QFP e eventuais novos compromissos que se vençam antes do final de 2027. 

A tónica na simplificação e no desempenho é convincente? 

A Comissão propõe reduzir o número de programas de despesas e aplicar regras 
simplificadas, o que permitiria reduzir os encargos administrativos para os 
beneficiários e as autoridades nacionais ou regionais que gerem os fundos da UE. Do 
lado das receitas, a Comissão também propõe suprimir o mecanismo de correção que 
é aplicável às contribuições orçamentais dos Estados-Membros. 

O Tribunal congratula-se com as linhas gerais destas propostas. Todavia, entende que 
é demasiado cedo para avaliar se medidas deste tipo aumentarão a eficiência da ação 
da UE. Em especial, a simplificação deve ser utilizada para eliminar regras ou 
procedimentos desnecessários e não apenas para consolidar conjuntos de regras 
existentes. Além disso, especialmente no âmbito da gestão partilhada, a Comissão terá 
de assegurar que as regras dos Estados-Membros encontram o justo equilíbrio entre a 
facilidade de execução e a garantia de que os fundos da UE são corretamente 
despendidos. 

A Comissão tenciona igualmente reforçar a tónica no desempenho em todos os 
programas de despesas. Em parte, essa finalidade seria alcançada através da fixação 
de objetivos mais claros e em menor número, mas também de indicadores de 
desempenho de melhor qualidade. 

Contudo, o Tribunal concorda que é essencial dotar todos os programas de um forte 
quadro de desempenho que possa ser utilizado de forma coerente para acompanhar a 
eficácia das despesas da UE. 

Como poderá ser melhorada a prestação de contas? 

A Comissão propõe um quadro mais coerente e transparente para os seus programas 
de despesas e uma redução do número de instrumentos financiados fora do 
orçamento da UE. O Tribunal está convicto de que ambas as medidas são suscetíveis 
de reforçar a prestação de contas em geral. 
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É essencial que os programas de despesas da UE estejam em conformidade com os 
mais elevados padrões de prestação de contas e de transparência. A este respeito, o 
Tribunal recomenda a elaboração de um conjunto global de princípios de prestação de 
contas, que poderão ser incluídos no acordo interinstitucional que acompanha a 
proposta de QFP. 

 

Para mais pormenores, consultar: 

— Briefing paper on the Commission’s proposal for the 2021-2027 Multiannual 
Financial Framework (EN) (Documento informativo sobre a proposta da 
Comissão relativa ao Quadro Financeiro Plurianual para 2021-2017), publicado 
em 10 de julho de 2018;  

— Parecer nº 5/2018 sobre os recursos próprios, publicado em 11 de outubro 
de 2018. 

Receitas — o que disse o Tribunal? 
A presente secção resume as observações do Tribunal sobre as propostas legislativas 
da Comissão no domínio dos recursos próprios, que foram publicadas como parte 
integrante do pacote do QFP, em 2 de maio de 2018. 

 

Para o próximo QFP, a Comissão propõe manter os direitos aduaneiros como um dos 
recursos próprios da UE, mas a uma taxa de cobrança inferior para os 
Estados-Membros. Propõe igualmente manter o recurso baseado no RNB como uma 

https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/BRP_MFF2/BRP_MFF2_EN.pdf
https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/OP18_05/OP18_05_PT.pdf
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fonte significativa de receitas e simplificar o cálculo das contribuições baseadas na 
componente do IVA. No seu conjunto, estes três recursos próprios representariam 87% 
das receitas da UE. Seriam ainda introduzidos três novos recursos próprios, com base 
num novo regime fiscal comum para as empresas da UE, no Regime de Comércio de 
Licenças de Emissão (RCLE) da UE e nos resíduos de embalagens de plástico não 
reciclados. 

A conclusão global do Tribunal é que o sistema de financiamento da UE proposto 
continua a ser complexo. Além disso, verifica que há várias questões suscetíveis de 
prejudicar a eficácia dos novos recursos próprios propostos. Por exemplo, a Comissão 
propõe calcular o recurso baseado no RCLE da UE como uma percentagem das receitas 
da venda em leilão das licenças de emissão, cujo volume global é fixo. Embora esta 
proposta conseguisse seguramente gerar receitas, não criaria um incentivo adicional 
para os Estados-Membros reduzirem as emissões de gases com efeito de estufa. 
Quanto à matéria coletável comum consolidada do imposto sobre as sociedades 
(MCCCIS), a sua aplicação progressiva apenas teria lugar vários anos após o início do 
novo QFP. Por último, os Estados-Membros teriam de harmonizar a recolha e o cálculo 
dos dados relativos à reciclagem do plástico, os quais teriam, em seguida, de ser 
verificados pela Comissão. 

O Tribunal entende igualmente que a Comissão deve reconsiderar a sua proposta de 
simplificação do recurso baseado no IVA, já que os pressupostos que utiliza para 
calcular as novas contribuições não correspondem às etapas do raciocínio subjacente à 
simplificação. 

Para compensar o impacto da saída do Reino Unido da UE e a inclusão do Fundo 
Europeu de Desenvolvimento (FED) no orçamento da UE, a Comissão propõe aumentar 
os limites máximos dos recursos próprios. Propõe, além disso, a eliminação progressiva 
dos mecanismos de correção atualmente aplicáveis a determinados Estados-Membros, 
o que conduziria a um sistema mais transparente e menos complexo. Porém, a 
Comissão não propõe que o processo fique concluído antes de 2026. 

Para mais pormenores, consultar:  

— Parecer nº 5/2018 sobre os recursos próprios, publicado em 11 de outubro 
de 2018. 

https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/OP18_05/OP18_05_PT.pdf
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Despesas — o que disse o Tribunal? 
A presente secção resume as observações do Tribunal sobre as propostas da Comissão 
para os principais domínios de despesas apresentados em seguida: 

— Investigação e inovação; 

— Coesão; 

— Agricultura e recursos naturais; 

— Vizinhança, desenvolvimento e cooperação internacional; 

— InvestEU. 

Investigação e inovação  
Em 7 de junho de 2018, a Comissão adotou a sua proposta Horizonte Europa, um 
programa de investigação e inovação no valor de 100 mil milhões de euros que 
sucederá ao Horizonte 2020.  

 

Não foi solicitado ao Tribunal um parecer sobre esta proposta. No entanto, num 
recente documento informativo, o Tribunal formulou várias propostas para simplificar 
a participação no Programa Horizonte 2020. 

Por exemplo, sugeriu que a Comissão alargasse mais a utilização de opções de custos 
simplificadas a fim de aumentar o número de pequenas e médias empresas (PME), 
bem como de novos operadores, que participam nos programas de investigação da UE. 
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Ao fazê-lo, a Comissão deve agir com prudência para atenuar eventuais riscos 
associados às opções de custos simplificadas (ver a secção sobre a coesão, p. 12). 

O Tribunal sugeriu igualmente que as propostas de investigação que já tenham sido 
avaliadas pela Comissão como sendo de qualidade elevada, mas para as quais não está 
disponível qualquer financiamento de investigação da UE, poderiam ser financiadas 
através de outros programas europeus ou nacionais, sem necessidade de recorrer a 
outro processo de seleção. Poder-se-ia assim contribuir para reduzir os encargos 
administrativos dos participantes. 

Para mais pormenores, consultar: 

— Documento informativo "Contributo para a simplificação do programa de 
investigação da UE para além do Horizonte 2020", publicado em 21 de março 
de 2018. 

Coesão 
Em 29 de maio de 2018, a Comissão publicou a sua proposta de Regulamento que 
estabelece disposições comuns (RDC) de sete fundos da UE em gestão partilhada: o 
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, o Fundo Social Europeu Mais, o Fundo 
de Coesão, o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, o Fundo para o 
Asilo e a Migração, o Fundo para a Segurança Interna e o Instrumento de Gestão das 
Fronteiras e dos Vistos. Em conjunto, estes fundos representam cerca de 360 mil 
milhões de euros, aproximadamente 30% do orçamento total para o período 
de 2021-2027. 

 

https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/Briefing_paper_H2020/Briefing_paper_H2020_PT.pdf
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Condições de financiamento e orientação para o desempenho 

O Tribunal considera que os esforços da Comissão no sentido de reforçar a ligação 
entre o financiamento da UE e o Semestre Europeu, bem como a passagem de 
condições ex ante para condições "capacitantes" mais simples, marcam uma evolução 
positiva. Porém, na ausência de uma estratégia a nível da UE ou de um conjunto de 
objetivos que forneçam uma visão clara do que a UE pretende alcançar através das 
suas políticas, caberá aos Estados-Membros definir objetivos estratégicos para os 
fundos em causa. Será necessário ter cuidado para garantir que estes objetivos 
nacionais/regionais são suficientemente ambiciosos. 

Flexibilidade 

Globalmente, o Tribunal congratula-se com as diversas medidas constantes da 
proposta de RDC para aumentar a flexibilidade do orçamento da UE. Contudo, algumas 
delas podem aumentar os encargos administrativos para as autoridades nacionais ou 
regionais (por exemplo, o planeamento das dotações em duas fases) ou requerem uma 
maior clarificação. 

Simplificação 

A proposta reflete claramente a ambição da Comissão no sentido de simplificar, que 
merece o total apoio do Tribunal. No entanto, em alguns casos, o Tribunal considera 
que os potenciais benefícios da simplificação são suplantados pelos riscos que se 
colocam ao cumprimento das regras e à boa gestão financeira. Em especial: 

— a simplificação pode prejudicar a clareza para os beneficiários e as administrações 
nacionais ou regionais; 

— o vasto leque de medidas propostas (por exemplo, opções de custos 
simplificadas, financiamento não associado aos custos) pode conduzir a 
reembolsos que são desproporcionados em relação aos custos incorridos, 
gerando riscos para a otimização dos recursos; 

— a supressão de alguns procedimentos atuais, tais como as avaliações ex ante dos 
programas, as avaliações dos grandes projetos, os relatórios estratégicos e a 
reserva de desempenho, pode enfraquecer os mecanismos existentes para a 
concretização de resultados. 

Por último, o financiamento anual neste domínio de intervenção é atribuído a cada 
programa no início do período de programação. Qualquer parte do financiamento 
anual que um Estado-Membro não reclamar num período previamente determinado é 
automaticamente deduzido da sua dotação e reintegra o orçamento da UE. A 
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Comissão propõe reduzir o período de absorção dos fundos de 3 para 2 anos, o que o 
Tribunal acolhe favoravelmente como um passo na direção certa. 

Prestação de contas 

A proposta transfere a responsabilidade pela execução para os Estados-Membros, 
alarga os mecanismos de auditoria única e reduz o papel da Comissão. Se forem 
corretamente aplicadas, essas alterações, sem dúvida, têm potencial para reduzir os 
custos administrativos e aumentar a eficiência. Todavia, irão eliminar a supervisão, 
correndo-se o risco de ocorrerem níveis mais elevados de irregularidades nas 
despesas, e poderão, em última instância, comprometer os progressos realizados nos 
últimos 20 anos em termos de controlo interno. 

Para mais pormenores, consultar: 

— Documento informativo "Simplificação da execução da política de coesão 
pós-2020", publicado em 28 de maio de 2018; 

— Parecer nº 6/2018 sobre o regulamento que estabelece disposições comuns, 
publicado em 31 de outubro de 2018. 

Agricultura e recursos naturais 
Em 1 de junho de 2018, a Comissão publicou a sua proposta para a política agrícola 
comum pós-2020 (PAC), que terá um financiamento de cerca de 330 mil milhões de 
euros. As principais alterações em relação ao atual período de programação podem ser 
resumidas da seguinte forma:  

— um plano estratégico da PAC por Estado-Membro para todas as despesas da PAC 
(pagamentos diretos, medidas no domínio do desenvolvimento rural e medidas 
de mercado); 

— esforços de transição para um sistema baseado no desempenho; 

— uma redefinição da elegibilidade das despesas (com base em resultados 
comunicados e um novo conceito de legalidade e regularidade); 

— alterações nos sistemas de controlo, em especial no que respeita aos organismos 
de certificação. 

https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/BRP_Cohesion_simplification/Briefing_paper_Cohesion_simplification_PT.pdf
https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/OP18_06/OP18_06_PT.pdf
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Condições de financiamento e orientação para o desempenho 

O Tribunal saúda a intenção da Comissão no sentido de passar para um modelo 
baseado no desempenho no âmbito da PAC. Contudo, a ausência de objetivos da UE 
claros, específicos e quantificados cria incerteza sobre o modo como a Comissão 
avaliaria os planos estratégicos da PAC dos Estados-Membros. O Tribunal lamenta 
também que o quadro de desempenho proposto proporcione apenas incentivos 
relativamente frágeis: as metas podem sair goradas por ampla margem, tendo pouco 
impacto no financiamento da UE, e um bom desempenho poderia desencadear, na 
melhor das hipóteses, um "prémio de desempenho" residual. 

O Tribunal tem dúvidas no que se refere à opinião da Comissão de que a proposta 
reforçará os laços da PAC com os objetivos ambientais e climáticos. Questiona 
igualmente o modo como a Comissão pretende avaliar ou medir o impacto ambiental 
das alterações propostas. 

Por último, salienta que a maior parte das despesas da PAC continuaria a ser 
constituída por pagamentos diretos aos agricultores. A proposta não contém provas 
suficientes de que os agricultores necessitam realmente desta forma de apoio ao 
rendimento. 

Simplificação 

A Comissão propõe reduzir o quadro legislativo de cinco para três regulamentos. É 
certo que a programação combinada de medidas atualmente divididas entre o Fundo 
Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA) e o Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural (FEADER) num único plano estratégico nacional da PAC poderia 
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ajudar a garantir a coerência. Todavia, não é claro que no seu conjunto a PAC seria 
mais simples, uma vez que, noutros aspetos, a complexidade aumentaria (por 
exemplo, a proposta introduz um regime ecológico com objetivos semelhantes aos de 
dois outros instrumentos ambientais). 

Prestação de contas 

A avaliação da elegibilidade pela Comissão basear-se-ia em realizações e em sistemas 
de governação operacionais, mas excluiria regras contidas nos planos estratégicos da 
PAC para beneficiários individuais. A proposta não contém uma definição de 
"realizações". No entender do Tribunal, porém, em relação a certas medidas, as 
realizações dependem do cumprimento pelos beneficiários dos compromissos 
estabelecidos nos planos estratégicos da PAC. Por conseguinte, não é claro o modo 
como seria avaliada a elegibilidade de algumas despesas. 

Além disso, a proposta reduz o papel de supervisão tanto dos Estados-Membros como 
da Comissão das seguintes formas: 

— tal como no passado, os organismos pagadores seriam incumbidos de se 
assegurar da legalidade e regularidade das operações financiadas pela PAC, ao 
passo que os organismos de certificação verificariam o funcionamento dos 
sistemas de governação. No entanto, não é claro se esses controlos abrangeriam 
também as definições e quaisquer critérios de elegibilidade específicos nos planos 
estratégicos. Além disso, deixaria de ser obrigatório para os organismos de 
certificação verificar a legalidade e regularidade; 

— a Comissão, embora seja responsável em última instância pela execução do 
orçamento da UE, deixaria de receber estatísticas de controlo dos organismos 
pagadores e, por conseguinte, não teria condições para quantificar as despesas 
inelegíveis. Cessaria também a atual prática de os organismos de certificação 
darem garantias no que respeita aos pagamentos aos diferentes agricultores. 

 

Para mais pormenores, consultar: 

— Documento informativo sobre o futuro da PAC, publicado em 19 de março 
de 2018; 

— Parecer nº 7/2018 sobre a PAC, publicado em 7 de novembro de 2018. 

https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/Briefing_paper_CAP/Briefing_paper_CAP_PT.pdf
https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/OP18_07/OP18_07_PT.pdf
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Vizinhança, desenvolvimento e cooperação internacional 
Em 14 de junho de 2018, a Comissão apresentou a sua proposta de criação de um 
Instrumento de Vizinhança, Desenvolvimento e Cooperação Internacional, formado 
através da concentração de instrumentos de ação externa existentes. É proposto um 
montante de 89,2 mil milhões de euros de financiamento para aplicar o Instrumento 
no período de 2021-2027. 

 

Simplificação e flexibilidade 

A proposta tem claramente potencial para simplificar as operações neste domínio de 
intervenção. Em particular, o Tribunal congratula-se com o facto de a integração do 
FED no Instrumento o colocar a cargo do orçamento da UE. O resultado seria uma 
maior coerência entre os diferentes fundos da UE que concedem apoio financeiro e 
um maior controlo democrático para o Parlamento Europeu. Resta saber se a 
concentração de fundos será, por si só, suficiente para permitir respostas mais flexíveis 
aos desafios imprevistos e às crises. 

A Comissão propõe igualmente aumentar os limiares acima dos quais os planos de 
ação e as medidas devem ser adotados por meio de atos de execução. Os limiares 
propostos são duas vezes mais elevados do que para o FED. Os mecanismos de 
supervisão poderão resultar enfraquecidos. 

Desempenho 

O Tribunal considera que a abordagem baseada no desempenho proposta deveria ser 
aplicada em todos os casos, não se limitando aos países na zona de vizinhança. Da 
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mesma forma, a programação baseada em resultados deve também ser extensível aos 
programas temáticos. 

O Tribunal recomenda que, no âmbito da sua avaliação do Instrumento, a Comissão 
distinga mais claramente entre o regulamento em si e as medidas dele decorrentes. 
Acresce que os objetivos específicos estabelecidos no regulamento deverão estar mais 
estreitamente ligados aos indicadores-chave de desempenho. 

Dado que o FED deverá ser integrado no orçamento da UE, o Tribunal considera que as 
regras em matéria de apoio orçamental previstas no regulamento financeiro do FED 
também devem ser harmonizadas com as aplicáveis ao orçamento geral da UE. Além 
disso, continua por clarificar o alcance do poder discricionário conferido à Comissão no 
que se refere à concessão de apoio orçamental aos países e territórios ultramarinos 
(PTU). 

Para mais pormenores, consultar: 

— Parecer nº 3/2018 sobre a proposta de regulamento do Conselho relativo ao 
Regulamento Financeiro aplicável ao 10º Fundo Europeu de Desenvolvimento, 
publicado em 1 de outubro de 2018; 

— Parecer nº 10/2018 relativo ao Instrumento de Vizinhança, Desenvolvimento e 
Cooperação Internacional, publicado em 17 de dezembro de 2018. 

InvestEU 
Em 6 de junho de 2018, a Comissão propôs o Programa "InvestEU" para apoiar os 
investimentos na UE. A Comissão considera que o novo fundo irá mobilizar um 
investimento adicional de cerca de 650 mil milhões de euros. Este objetivo será 
alcançado mediante a disponibilização de uma garantia de 38 mil milhões de euros a 
partir do orçamento da UE, seguindo o exemplo do Fundo Europeu para Investimentos 
Estratégicos (FEIE), criado durante o período de 2014-2020, que se baseia na procura. 

https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=48483
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Não foi solicitado ao Tribunal um parecer sobre esta proposta. No entanto, em 
relatórios recentes e num parecer, o Tribunal formulou várias observações sobre a 
complementaridade do FEIE com outros instrumentos financeiros e garantias 
orçamentais, os métodos utilizados para estimar o nível de investimentos 
suplementares mobilizados, a distribuição geográfica dos projetos e, de um modo mais 
geral, a utilização de instrumentos financeiros para financiar as políticas da UE. 

Além disso, o Tribunal já salientou anteriormente a existência de lacunas em matéria 
de prestação de contas na gestão e na elaboração de relatórios sobre as despesas do 
orçamento da UE. A mobilização de todos os instrumentos financeiros geridos de 
forma centralizada num programa único é um passo positivo para atenuar esse risco. O 
Tribunal considera que esta apreciação se aplica igualmente à proposta da Comissão. 

Por último, a Comissão terá de ser cautelosa ao delegar poderes para assumir passivos 
para o orçamento da UE, potencialmente num vasto leque de parceiros. O Tribunal 
considera também que a Comissão deve fornecer uma análise aprofundada da 
exposição financeira global do orçamento da UE, sempre que propuser atos legislativos 
que resultem na criação ou na adição de passivos contingentes consideráveis. 

Para mais pormenores, consultar: 

— Parecer nº 2/2016 sobre o FEIE, publicado em 11 de novembro de 2016; 

— Parecer nº 6/2018 sobre o regulamento que estabelece disposições comuns, 
publicado em 31 de outubro de 2018. 

 

https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/OP16_02/OP16_02_PT.pdf
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Questões transversais — o que disse o Tribunal? 
Esta quarta secção resume as observações do Tribunal sobre os aspetos horizontais 
das propostas da Comissão para as despesas e receitas da UE. 

Garantia do Estado de direito 
Em maio de 2018, a Comissão apresentou uma proposta de regulamento para 
proteger o orçamento da UE de "deficiências generalizadas" no que diz respeito ao 
Estado de direito nos Estados-Membros (como a insuficiência ou falta de 
independência do poder judicial para prevenir, corrigir e sancionar decisões ilegais por 
parte de autoridades públicas). 

 

O Tribunal acolhe favoravelmente o objetivo dessa proposta legislativa, tendo em 
conta que essas contingências podem afetar a boa gestão financeira ou de outros 
interesses financeiros da União. Este novo mecanismo é mais específico do que as 
outras opções ao dispor da Comissão, em termos de âmbito de aplicação, eficácia e 
aplicabilidade. Todavia, considera que, nesta fase, a proposta carece de determinados 
critérios claros e específicos que definam o que constitui uma "deficiência 
generalizada" ou de que forma as medidas seriam aplicadas. Por conseguinte, entende 
também que há necessidade de uma maior clarificação do procedimento e do âmbito 
das medidas. Por último, o Tribunal recomenda que se incluam salvaguardas para 
evitar qualquer impacto negativo sobre os beneficiários dos programas da UE. 
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Para mais pormenores, consultar: 

— Parecer nº 1/2018 sobre o Estado de direito, publicado em 17 de julho de 2018. 

Luta contra a fraude e a corrupção 
Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) 

Em 23 de maio de 2018, a Comissão apresentou a sua proposta de adaptação do 
funcionamento do Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) para ter em conta a 
criação da Procuradoria Europeia e para melhorar a eficácia do OLAF. 

 

O Tribunal entende que a proposta não garante que a proteção dos interesses 
financeiros da UE seja de facto reforçada. É também de salientar que as alterações 
propostas não seriam suficientes para aumentar significativamente a eficácia dos 
inquéritos do OLAF. 

O Tribunal tem reservas quanto às modalidades propostas para a cooperação entre a 
Procuradoria Europeia e o OLAF. Por exemplo, recomenda que seja conferido ao OLAF 
um papel mais estratégico na ação de luta contra a fraude na UE, o que deveria 
conduzir a uma melhor supervisão a nível da UE. A médio prazo, a Comissão deve 
reavaliar estas modalidades e, se necessário, propor legislação complementar. 

Programa Antifraude 

Em 30 de maio de 2018, a Comissão apresentou a sua proposta relativa à proteção dos 
interesses financeiros da UE e à correta aplicação da regulamentação da UE nos 

https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/OP18_01/OP18_01_PT.pdf
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domínios aduaneiro e agrícola. O orçamento total proposto para este programa 
eleva-se a 181 milhões de euros. 

O Tribunal considera que há um risco de sobreposição e uma ausência de sinergias 
entre este programa e outros que financiam ações semelhantes. Por conseguinte, 
questiona a capacidade do programa para proporcionar valor acrescentado da UE. 
Tem igualmente dúvidas quanto à adequação dos indicadores de desempenho 
propostos para acompanhar e avaliar os resultados do programa. 

Denúncia 

Em 29 de maio de 2018, a Comissão apresentou a sua proposta relativa à proteção das 
pessoas que comunicam infrações ao direito da União. 

O Tribunal congratula-se com as linhas gerais desta proposta e formulou várias 
recomendações específicas. 

Para mais pormenores, consultar: 

— Parecer nº 4/2018 sobre a proteção das pessoas que denunciam infrações, 
publicado em 15 de outubro de 2018; 

— Parecer nº 8/2018 sobre o OLAF e a Procuradoria Europeia, publicado em 22 de 
novembro de 2018; 

— Parecer nº 9/2018 sobre o Programa Europeu de Luta Antifraude, publicado 
em 22 de novembro de 2018. 

Avaliação do impacto da legislação: o princípio "Legislar Melhor" 
As avaliações de impacto constituem um elemento essencial da agenda "Legislar 
Melhor" da Comissão, que visa conceber e avaliar políticas e atos legislativos da UE 
que lhe permitam alcançar os seus objetivos da maneira mais eficiente e eficaz1. Em 
particular, examinam se há necessidade de uma ação da UE e analisam as eventuais 
consequências das soluções disponíveis. As avaliações são exigidas sempre que uma 
iniciativa da Comissão, de qualquer tipo, é suscetível de ter um impacto económico, 
social ou ambiental importante. Por conseguinte, são possíveis avaliações de propostas 
legislativas, iniciativas não legislativas (por exemplo, programas financeiros, 
recomendações relativas a negociações de acordos internacionais) e atos de 
execução/delegados. As conclusões do processo de avaliação do impacto são 

                                                      
1 Comissão Europeia, "Legislar melhor para obter melhores resultados numa União mais 

forte", COM (2016) 615 final, de 14.9.2016. 

https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/OP18_04/OP18_04_PT.pdf
https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/OP18_08/OP_OLAF_PT.pdf
https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/OP18_09/OP_ANTIFRAUD_PT.pdf
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resumidas num relatório. O Comité de Controlo da Regulamentação da Comissão 
verifica a qualidade de cada relatório e formula um parecer em conformidade. 

O Regulamento Financeiro exige que os programas e as atividades que impliquem 
despesas importantes sejam objeto de uma avaliação ex ante2. Quando um programa 
ou atividade é suscetível de ter um impacto económico, ambiental ou social 
importante, essa avaliação pode assumir a forma de uma avaliação de impacto e, 
nesse caso, a Comissão irá igualmente analisar as várias opções relativas aos métodos 
de execução. 

A Comissão realizou uma avaliação de impacto abrangente e documentada nos 
domínios em causa no caso de apenas dois dos seis pareceres que o Tribunal formulou 
sobre as propostas para o pacote QFP. Dos quatro casos em que o Tribunal constatou 
que não existia nenhuma avaliação de impacto, foi realizada apenas uma avaliação 
ex ante (ver quadro 1). 

Quadro 1 — Avaliações da Comissão que acompanham as propostas 

Parecer sobre… Avaliação de impacto? Avaliação ex ante? 

Estado de direito Não Não 

Recursos próprios Não Não 

RDC Não Não 

PAC Sim Não 

Programa Europeu de 
Luta Antifraude Não Sim 

Instrumento de 
Vizinhança, 
Desenvolvimento e 
Cooperação Internacional 

Sim Não 

O Tribunal continua a considerar que a Comissão deveria ter realizado avaliações de 
impacto abrangentes e documentadas para todas as principais propostas legislativas. 
Disporia assim de uma base mais sólida para avaliar essas propostas e o seu potencial 
de valor acrescentado da UE, além de garantir a conformidade com as regras "Legislar 
Melhor". 

                                                      
2 Ver o artigo 34º do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União. 
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A Comissão procedeu, de facto, a uma avaliação de impacto abrangente para a PAC, 
que é um dos maiores domínios de despesas. Contudo, alguns aspetos dessa análise 
diferem das conclusões do Tribunal. Um elemento em que os pontos de vista divergem 
são as medidas tradicionais da PAC (por exemplo, pagamentos diretos aos 
agricultores), que se mantêm e continuam a representar a maior parte do orçamento 
da PAC, embora não sejam adequadas para dar resposta a muitas preocupações 
ambientais e climáticas, nem a forma mais eficiente de assegurar um rendimento 
viável. 

 

Para mais pormenores, consultar: 

— Parecer nº 1/2018 sobre o Estado de direito, publicado em 17 de julho de 2018; 

— Parecer nº 5/2018 sobre os recursos próprios, publicado em 11 de outubro 
de 2018; 

— Parecer nº 6/2018 sobre o regulamento que estabelece disposições comuns, 
publicado em 31 de outubro de 2018; 

— Parecer nº 7/2018 sobre a PAC, publicado em 7 de novembro de 2018; 

— Parecer nº 9/2018 sobre o Programa Europeu de Luta Antifraude, publicado 
em 22 de novembro de 2018; 

— Parecer nº 10/2018 relativo ao Instrumento de Vizinhança, Desenvolvimento e 
Cooperação Internacional, publicado em 17 de dezembro de 2018. 

Condições ainda não existentes para um trabalho de certificação 

No âmbito do exame das propostas da Comissão para o domínio da coesão, a PAC e o 
Instrumento de Vizinhança, Desenvolvimento e Cooperação Internacional, o Tribunal 
analisou igualmente se essas propostas possibilitariam um trabalho de certificação no 
contexto da sua declaração de fiabilidade. 

O Tribunal considera que a proposta para o domínio da coesão ainda não proporciona 
totalmente as condições mínimas para um trabalho desse tipo. Porém, constata 
também que o RDC não pode, por si só, resolver todas as condições para a certificação. 
Para atenuar todas as insuficiências, os Estados-Membros e a Comissão teriam de 
conceber os mecanismos necessários nos domínios que são da sua competência. Em 
especial, as autoridades de auditoria dos Estados-Membros têm de melhorar a sua 
amostragem e documentação, o seu trabalho de auditoria, bem como a sua auditoria 

https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/OP18_01/OP18_01_PT.pdf
https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/OP18_05/OP18_05_PT.pdf
https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/OP18_07/OP18_07_PT.pdf
https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/OP18_09/OP_ANTIFRAUD_PT.pdf
https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=48483
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dos adiantamentos concedidos aos instrumentos financeiros e projetos de auxílios 
estatais, e a Comissão deve rever a forma como estima a taxa de erro residual. 

A proposta da PAC é afetada por várias questões e incertezas — principalmente no que 
se refere à definição proposta de despesas elegíveis, ao quadro de garantia e ao papel 
dos organismos de certificação — o que tornaria difícil a realização, pelo Tribunal, de 
um trabalho de certificação do tipo das auditorias realizadas para a declaração de 
fiabilidade. 

Por último, o Tribunal considera que a proposta de Instrumento de Vizinhança, 
Desenvolvimento e Cooperação Internacional não contém ainda um quadro de 
controlo interno adequado que permita ao Tribunal continuar a avançar para um 
trabalho de certificação. 

Reforço da função de auditoria externa independente dos organismos 
criados pela União Europeia 
Um controlo parlamentar eficaz de todos os organismos envolvidos na execução das 
políticas e programas da UE exige mecanismos sólidos no que toca à prestação de 
contas, os quais recorrem a pareceres de auditoria externa independente. É de evitar a 
multiplicação de mandatos de auditoria, de modo a reduzir o risco de opiniões 
contraditórias, duplicações e sobreposições. 

Por conseguinte se propõe que o TCE, regra geral, deva ser designado o auditor 
externo de todos os organismos criados pela União Europeia. Além disso, ao negociar a 
proposta legislativa da Comissão, o Conselho e o Parlamento devem insistir em que os 
direitos de auditoria do Tribunal sejam exercidos sem restrições em todos os domínios 
em que as políticas e os programas da UE são executados, as receitas são cobradas e 
os fundos da UE são postos em risco ou gastos. 

Para mais pormenores, consultar: 

— Briefing paper on the Commission’s proposal for the 2021-2027 Multiannual 
Financial Framework (EN) (Documento informativo sobre a proposta da 
Comissão relativa ao Quadro Financeiro Plurianual para 2021-2017), publicado 
em 10 de julho de 2018; 

— Parecer nº 2/2018 sobre o Fundo Monetário Europeu, publicado em 8 de 
outubro de 2018. 

 
  

https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/BRP_MFF2/BRP_MFF2_EN.pdf
https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/OP18_02/OP18_02_PT.pdf
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Informações de base 

Pacote do QFP para 2021-2027 — 51 propostas legislativas 
O Quadro Financeiro Plurianual é o orçamento a longo prazo da União Europeia. 
Estabelece os montantes máximos dos fundos disponíveis para cada uma das 
principais categorias de despesas (rubricas). 

Em 2 de maio de 2018, a Comissão publicou a sua proposta legislativa global para o 
próximo QFP. Esta comunicação foi seguida por propostas setoriais que abrangem, 
entre outros aspetos, os principais programas de despesas da UE. No total, o pacote do 
QFP é constituído por 51 propostas legislativas (ver anexo I). 

O próximo QFP irá abranger um período de 7 anos, de 2021 a 2027. Para este período, 
a Comissão propõe uma despesa total de 1 135 mil milhões de euros, a preços 
de 2018, o que representa um aumento de 5% em comparação com o QFP anterior. 
Em especial, a Comissão propõe um aumento do financiamento das rubricas "Mercado 
único, inovação e economia digital", "Migração e gestão das fronteiras" e "Vizinhança 
e mundo". Ao mesmo tempo, sugere a redução do financiamento para a rubrica 
"Recursos naturais e ambiente" (ver anexo II). 

Procedimento legislativo do QFP 
Antes do início de cada período financeiro de 7 anos, o Conselho adota o Regulamento 
QFP por unanimidade, depois de obter a aprovação do Parlamento Europeu. O 
Parlamento pode aprovar ou rejeitar a posição do Conselho, mas não tem poderes 
para alterá-la. Com algumas exceções, o Conselho e o Parlamento adotam 
conjuntamente a legislação setorial através do procedimento legislativo ordinário 
(também conhecido por codecisão). Por último, o Conselho aprova, por unanimidade, 
eventuais alterações ao sistema de financiamento global da UE (recursos próprios), 
embora estas necessitem igualmente de ser ratificadas pelos parlamentos nacionais. 

Os dois colegisladores podem também autorizar a Comissão a adotar atos de 
execução, que introduzem medidas para garantir que as leis são aplicadas da mesma 
forma em toda a União, e/ou atos delegados, que alteram ou complementam a 
legislação vigente, nomeadamente com o objetivo de acrescentar novas regras do 
direito derivado. 
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Calendário 
Inicialmente, a Comissão pretendia chegar a um acordo político com os colegisladores 
até à primavera de 2019, a fim de proporcionar segurança jurídica e financeira 
suficientemente cedo às autoridades dos Estados-Membros que executam o 
orçamento da UE. Planeia agora concluir as negociações relativas ao pacote do QFP até 
ao final de 2019, ou seja, 1 ano antes do início do novo período de despesas. 

A figura 1 contém um calendário pormenorizado que mostra o processo legislativo do 
pacote do próximo QFP. 

Figura 1 — Calendário das negociações do QFP 

 
Fonte: TCE, com base em dados da Comissão. 

.

Negociações
do QFP

2 DE MAIO DE 2018
Os Comissários 
adotam o orçamento 
da UE para o futuro; 
As propostas de 
orçamento são 
apresentadas ao 
Parlamento Europeu

14 DE MAIO
O futuro orçamento 
é apresentado ao 
Conselho de 
Ministros

29 DE MAIO
Propostas legislativas 
da Comissão para os 
programas de 
despesas (1 de 3)

6 DE JUNHO
Propostas legislativas 
da Comissão para os 
programas de 
despesas (2 de 3)

12 DE JUNHO
Propostas legislativas 
da Comissão para os 

programas de 
despesas (3 de 3)

28-29 DE JUNHO
Reunião do Conselho 

Europeu, Bruxelas

2-5 DE JULHO
Sessão plenária do 

Parlamento Europeu
10-13 DE SETEMBRO

Sessão plenária do 
Parlamento Europeu

20 DE SETEMBRO
Conselho Europeu 

informal, Viena, Áustria 1-4 DE OUTUBRO
Sessão plenária do 
Parlamento Europeu

18-19 DE OUTUBRO
Reunião do Conselho 
Europeu, Bruxelas

20-25 DE OUTUBRO
Sessão plenária do 
Parlamento Europeu 13-14 DE DEZEMBRO

Reunião do Conselho 
Europeu, Bruxelas

21-22 DE MARÇO 2019
Reunião do Conselho 
Europeu, Bruxelas

9 DE MAIO
Cimeira de dirigentes 

da UE, Sibiu, 
Roménia

23-26 DE MAIO
Eleições europeias

OUTUBRO
Reunião do Conselho 

Europeu, BruxelasFINAL DE 2019
Adoção do QFP
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O papel do Tribunal no processo legislativo do QFP 
O Tribunal de Contas Europeu (TCE) é o auditor independente da UE. A sua missão é 
contribuir para a melhoria da gestão financeira da UE, promover a prestação de contas 
e a transparência e atuar como guardião independente dos interesses financeiros dos 
cidadãos da União. O TCE chama a atenção para os riscos, fornece garantias, indica as 
insuficiências e os êxitos, além de dar orientações aos decisores políticos e legisladores 
da UE no sentido de melhorar a gestão das políticas e programas da UE e assegurar 
que os cidadãos da UE sabem de que forma o seu dinheiro é utilizado. 

No que diz respeito às propostas legislativas da Comissão, os contributos específicos 
do Tribunal revestem a forma de pareceres, que são formulados a pedido de uma das 
outras instituições ou são obrigatórios, sempre que uma proposta tenha impacto na 
gestão financeira ou diga respeito aos métodos e procedimentos de cobrança de 
receitas (ver anexo III). 

O Tribunal fundamenta a sua análise das propostas legislativas nos resultados dos seus 
trabalhos de auditoria anteriores (publicados em relatórios anuais e relatórios 
especiais). Para o próximo QFP, o Tribunal elaborou também vários documentos 
informativos nos quais expõe os seus pontos de vista, antes de a Comissão apresentar 
as suas propostas legislativas. 

A Comissão solicitou o parecer do Tribunal sobre um número limitado de propostas 
legislativas (ver quadro 2). Além disso, o Conselho e/ou o Parlamento Europeu 
solicitaram separadamente o parecer do Tribunal sobre algumas destas propostas, 
regra geral em conformidade com o artigo 287º, nº 4, do TFUE. O Tribunal foi ainda 
chamado a dar pareceres sobre outras quatro propostas legislativas que não fazem 
parte do pacote do QFP, mas que lhe dizem respeito. 
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Quadro 2 — Pedidos de pareceres do TCE em relação ao próximo QFP 

Parecer Instituição Artigos pertinentes do 
TFUE  

Pacote do QFP 

Parecer nº 1/2018: Estado de 
direito Comissão 322º, nº 1, alínea a)  

Parecer nº 5/2018: Recursos 
próprios 

Comissão 
Parlamento 
Conselho 

322º, nº 2  
287º, nº 4 
287º, nº 4 

Parecer nº 6/2018: 
Regulamento que estabelece 
disposições comuns 

Comissão 
Conselho 

322º, nº 1, alínea a)  
287º, nº 4 

Parecer nº 7/2018: PAC Comissão 
Parlamento 

287º, nº 4 
322º  

Parecer nº 9/2018: Programa 
Antifraude 

Comissão 
Conselho 

325º  
287º, nº 4 

Parecer nº 10/2018: 
Instrumento de Vizinhança, 
Desenvolvimento e 
Cooperação Internacional 

Comissão 
Parlamento 
Conselho 

322º, nº 1  
322º 
287º, nº 4 

Fora do pacote do QFP  

Parecer nº 2/2018: Fundo 
Monetário Europeu Parlamento 287º, nº 4 

Parecer nº 3/2018: 11º Fundo 
Europeu de Desenvolvimento 

Comissão 
Conselho 

287º, nº 4 
287º, nº 4 

Parecer nº 4/2018: Proteção 
das pessoas que comunicam 
as infrações ao direito da 
União  

Comissão 
Conselho 
Parlamento  

325º 
287º, nº 4 
325º, nº 4 

Parecer nº 8/2018: OLAF 
Comissão 
Parlamento 
Conselho 

325º 
322º 
287º, nº 4 
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Por último, nos relatórios de auditoria e exames elaborados nos últimos anos (ver 
quadro 3), o Tribunal formulou várias recomendações, propostas e sugestões que 
incidem sobre questões sistémicas que a Comissão necessitaria de ter em 
consideração quando da preparação do novo QFP. 

Quadro 3 — Documentos informativos elaborados em relação ao QFP 
para 2021-2027 

Título Data de publicação 

Briefing paper on the Commission’s proposal for 
the 2021-2027 Multiannual Financial Framework (EN) 
(Documento informativo sobre a proposta da Comissão 
relativa ao Quadro Financeiro Plurianual para 2021-2017) 

10 de julho de 2018 

Documento de trabalho sobre a simplificação da execução 
da política de coesão pós-2020 28 de maio de 2018 

Contributo para a simplificação do programa de 
investigação da UE após o Horizonte 2020 21 de março de 2018 

Documento informativo sobre o futuro da PAC 19 de março de 2018 
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Anexos 

Anexo I — Síntese das propostas legislativas da Comissão em 
relação ao pacote do QFP 

Nº Programa Instrumento legislativo 
Propostas — pacote do QFP 

1 

Pacote do QFP 

Proposta de regulamento do Conselho que estabelece o 
quadro financeiro plurianual para o período de 2021 
a 2027 

2 

Proposta de um Acordo Interinstitucional entre o 
Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão sobre a 
disciplina orçamental, a cooperação em matéria 
orçamental e a boa gestão financeira 

3 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho sobre a proteção do orçamento da União em 
caso de deficiências generalizadas no que diz respeito ao 
Estado de direito nos Estados-Membros 

4 Decisão do Conselho relativa ao sistema de recursos 
próprios da União Europeia 

5 

Regulamento do Conselho relativo aos métodos e ao 
procedimento para a disponibilização dos recursos 
próprios provenientes da matéria coletável comum 
consolidada do imposto sobre as sociedades, do regime 
de comércio de licenças de emissão da União Europeia e 
dos resíduos de embalagens de plástico não reciclados, 
bem como às medidas destinadas a satisfazer as 
necessidades de tesouraria 

6 

Regulamento do Conselho que altera o Regulamento 
(CEE, Euratom) nº 1553/89 relativo ao regime uniforme 
e definitivo de cobrança dos recursos próprios 
provenientes do imposto sobre o valor acrescentado 

7 
Regulamento do Conselho que estabelece as medidas de 
execução do sistema de recursos próprios da União 
Europeia 

8 
Justiça, Direitos e Valores 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que cria o programa "Direitos e Valores" 

9 Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que cria o Programa "Justiça" 

10 Fundo Social Europeu Mais 
Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece o Fundo Social Europeu Mais 
(FSE+) 

11 Fundo Europeu de Ajustamento à 
Globalização 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativo ao Fundo Europeu de Ajustamento à 
Globalização 
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Nº Programa Instrumento legislativo 
Propostas — pacote do QFP 

12 Pericles — Proteção do euro contra a 
falsificação 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece um programa de ação em 
matéria de intercâmbio, de assistência e de formação 
para a proteção do euro contra a falsificação para o 
período de 2021-2027(programa "Pericles IV") 

13 
Função Europeia de Estabilização do 
Investimento para a União Económica 
e Monetária 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativo à criação de uma Função Europeia de 
Estabilização do Investimento 

14 Programa de apoio às reformas 
Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece o programa de apoio às 
reformas 

15 LIFE — Programa para o Ambiente e a 
Ação Climática 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece um Programa para o Ambiente 
e a Ação Climática (LIFE) e que revoga o Regulamento 
(CE) nº 1293/2013 

16 

Fundo Europeu Agrícola de Garantia e 
Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativo ao financiamento, à gestão e ao 
acompanhamento da política agrícola comum e que 
revoga o Regulamento (UE) nº 1306/2013 

17 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que define regras para o apoio aos planos 
estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros no 
âmbito da política agrícola comum (planos estratégicos 
da PAC) e financiados pelo Fundo Europeu Agrícola de 
Garantia (FEAGA) e pelo Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural (FEADER), e que revoga o 
Regulamento (UE) nº 1305/2013 do Parlamento Europeu 
e do Conselho e o Regulamento (UE) nº 1307/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 

18 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que altera os Regulamentos (UE) 
nº 1308/2013, que estabelece uma organização comum 
dos mercados dos produtos agrícolas, (UE) 
nº 1151/2012, relativo aos regimes de qualidade dos 
produtos agrícolas e dos géneros alimentícios, (UE) 
nº 251/2014, relativo à definição, descrição, 
apresentação, rotulagem e proteção das indicações 
geográficas dos produtos vitivinícolas aromatizados, (UE) 
nº 228/2013, que estabelece medidas específicas no 
domínio da agricultura a favor das regiões 
ultraperiféricas da União, e (UE) nº 229/2013, que 
estabelece medidas específicas no domínio agrícola a 
favor das ilhas menores do mar Egeu 

19 Erasmus+ 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que cria o programa "Erasmus", o programa da 
União para o ensino, a formação, a juventude e o 
desporto, e que revoga o Regulamento (UE) 
nº 1288/2013 
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Nº Programa Instrumento legislativo 
Propostas — pacote do QFP 

20 Europa Criativa 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que cria o programa Europa Criativa 
(2021-2027) e que revoga o Regulamento (UE) 
nº 1295/2013 

21 

Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional e Fundo de Coesão 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativo ao Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional e ao Fundo de Coesão 

22 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativo à criação de um mecanismo para 
remover os obstáculos jurídicos e administrativos num 
contexto transfronteiriço 

23 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece disposições específicas 
relativas ao objetivo de Cooperação Territorial Europeia 
(Interreg), financiado pelo Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional e pelos instrumentos de 
financiamento externo 

24 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece disposições comuns sobre o 
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, o Fundo 
Social Europeu Mais, o Fundo de Coesão e o Fundo 
Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e regras 
financeiras para estes Fundos e o Fundo para o Asilo e a 
Migração, o Fundo para a Segurança Interna e o 
Instrumento de Gestão das Fronteiras e dos Vistos 

25 

Horizonte Europa 

Proposta de decisão do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece o programa específico de 
execução do Horizonte Europa – Programa-Quadro de 
Investigação e Inovação 

26 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece Horizonte Europa — 
Programa-Quadro de Investigação e Inovação e que 
define as suas regras de participação e difusão 

27 Programa de Investigação e 
Formação da Euratom 

Proposta de regulamento do Conselho que estabelece o 
Programa de Investigação e Formação da Comunidade 
Europeia da Energia Atómica para o período 
de 2021-2025, que complementa o Horizonte Europa - 
Programa-Quadro de Investigação e Inovação 

28 Reator Termonuclear Experimental 
Internacional (ITER) 

Proposta de decisão do Conselho que altera a 
Decisão 2007/198/Euratom, que institui a Empresa 
Comum Europeia para o ITER e o Desenvolvimento da 
Energia de Fusão e que lhe confere vantagens 
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Nº Programa Instrumento legislativo 
Propostas — pacote do QFP 

29 

Programa do Mercado Único, 
incluindo: 
– Competitividade e pequenas e 

médias empresas (COSME) 
– Segurança dos alimentos 
– Saúde animal e bem-estar dos 

animais e fitossanidade 
– Estatísticas 
– Serviços financeiros 
– Consumidores 
– Concorrência 
– Cooperação regulamentar e 

administrativa 
– Elaboração de regras e normas 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece o programa a favor do 
mercado único, da competitividade das empresas, 
incluindo as pequenas e médias empresas, e das 
estatísticas europeias e que revoga os Regulamentos 
(UE) nº 99/2013, (UE) nº 1287/2013, (UE) nº 254/2014, 
(UE) nº 258/2014, (UE) nº 652/2014 e (UE) 2017/826 

30 Programa Antifraude da UE Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que cria o Programa Antifraude da UE  

31 

Programa Espacial Europeu, 
incluindo: 
– Galileo e EGNOS 
– Copernicus 
– Promover um setor espacial 

europeu inovador 
– Localização espacial e 

meteorologia espacial 
GOVSATCOM (comunicações por 
satélite seguras) 

– Agência Espacial Europeia 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que cria o programa espacial da União e a 
Agência da União Europeia para o Programa Espacial e 
que revoga os Regulamentos (UE) nº 912/2010, (UE) 
nº 1285/2013 e (UE) nº 377/2014 e a 
Decisão 541/2014/UE 

32 Fundo InvestEU, com quatro 
vertentes: 
– Infraestruturas sustentáveis 
– Investigação e inovação 
– Investimento social e 

competências 
– Pequenas e médias empresas 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que cria o programa InvestEU 

33 

Proposta de regulamento do Conselho que altera o 
Regulamento (UE) 2015/1588 do Conselho, de 13 de 
julho de 2015, relativo à aplicação dos artigos 107º e 
108º do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia a determinadas categorias de auxílios estatais 
horizontais 

34 Cooperação no domínio aduaneiro 
(Alfândega) 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece o programa "Alfândega" para a 
cooperação no domínio aduaneiro 

35 Cooperação no domínio da 
fiscalidade (Fiscalis) 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que institui o programa "Fiscalis" para a 
cooperação no domínio da fiscalidade 

36 Corpo Europeu de Solidariedade 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que cria o programa do Corpo Europeu de 
Solidariedade e revoga o [Regulamento do Corpo 
Europeu de Solidariedade] e o Regulamento (UE) 
nº 375/2014 
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Nº Programa Instrumento legislativo 
Propostas — pacote do QFP 

37 

Mecanismo "Interligar a Europa", 
para três setores: 
– Transportes 
– Energia 
– Digital 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que cria o Mecanismo Interligar a Europa e 
revoga os Regulamentos (UE) nº 1316/2013 e (UE) 
nº 283/2014 

38 

Programa Europa Digital, com cinco 
pilares: 
– Computação de alto desempenho 
– Cibersegurança 
– Inteligência artificial 
– Competências digitais avançadas 
– Projetos de implantação em larga 

escala 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que cria o programa Europa Digital para o 
período de 2021-2027 

39 
Fundo Europeu dos Assuntos 
Marítimos e das Pescas/Acordo 
Internacional de Pescas  

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativo ao Fundo Europeu dos Assuntos 
Marítimos e das Pescas e que revoga o Regulamento 
(UE) nº 508/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho 

40 Fundo para o Asilo e a Migração Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que cria o Fundo para o Asilo e a Migração 

41 Fundo de Gestão Integrada das 
Fronteiras, com duas componentes: 
– Gestão das fronteiras e vistos 
– Equipamentos de controlo 

aduaneiro 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que cria, no âmbito do Fundo para a Gestão 
Integrada das Fronteiras, o instrumento de apoio 
financeiro à gestão das fronteiras e dos vistos 

42 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece, no âmbito do Fundo de Gestão 
Integrada das Fronteiras, o instrumento de apoio 
financeiro aos equipamentos de controlo aduaneiro 

43 Fundo para a Segurança Interna Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que cria o Fundo para a Segurança Interna  

44 Desmantelamento nuclear na Lituânia 

Proposta de regulamento do Conselho que estabelece o 
programa de assistência ao desmantelamento nuclear 
da central nuclear de Ignalina na Lituânia (programa 
Ignalina) e revoga o Regulamento (UE) nº 1369/2013 do 
Conselho 

45 

Desmantelamento e segurança 
nuclear, incluindo: 
– Assistência à Bulgária 
– Assistência à Eslováquia 
– Desmantelamento das instalações 

da Comissão 
– Segurança nuclear e salvaguardas 

nucleares 

Proposta de regulamento do Conselho que estabelece 
um programa financeiro específico para o 
desmantelamento de instalações nucleares e a gestão de 
resíduos radioativos e que revoga o Regulamento 
(Euratom) nº 1368/2013 do Conselho 

46 

Fundo Europeu de Defesa, 
abrangendo: 
– Investigação 
– Desenvolvimento de capacidades 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que institui o Fundo Europeu de Defesa 
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Nº Programa Instrumento legislativo 
Propostas — pacote do QFP 

47 Mecanismo Europeu de Apoio à Paz 

Proposta da Alta Representante da União Europeia para 
os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, com 
o apoio da Comissão, ao Conselho para uma decisão do 
Conselho que estabeleça um Mecanismo Europeu de 
Apoio à Paz 

48 
Instrumento de Vizinhança, 
Desenvolvimento e Cooperação 
Internacional, incluindo: 
– Fundo Europeu de 

Desenvolvimento 
– Instrumento de Cooperação para 

o Desenvolvimento 
– Instrumento Europeu de 

Vizinhança 
– Instrumento Europeu para a 

Democracia e os Direitos 
Humanos 

– Instrumento de Parceria 
– Instrumento para a Estabilidade e 

a Paz 
– Instrumento para a Cooperação 

no domínio da Segurança Nuclear 
– Regulamento que estabelece 

disposições comuns 
– Fundo Europeu para o 

Desenvolvimento Sustentável 
– Assistência Macrofinanceira 
– Mandato de concessão de 

empréstimos externos 
– Fundo de Garantia relativo às 

ações externas 
– Facilidade de Investimento para a 

África, as Caraíbas e o Pacífico 
– Aspetos externos da migração 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que cria o Instrumento de Vizinhança, 
Desenvolvimento e Cooperação Internacional 

49 

Proposta de regulamento do Conselho que institui um 
Instrumento para a Cooperação no domínio da 
Segurança Nuclear que complementa o Instrumento de 
Vizinhança, Desenvolvimento e Cooperação 
Internacional com base no Tratado Euratom 

50 
Cooperação com os países e 
territórios ultramarinos (incluindo a 
Gronelândia) 

Proposta de decisão do Conselho relativa à associação 
dos países e territórios ultramarinos à União Europeia, 
incluindo as relações entre a União Europeia, por um 
lado, e a Gronelândia e o Reino da Dinamarca, por outro 
("Decisão de Associação Ultramarina") 

51 Instrumento de Assistência de 
Pré-Adesão 

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativo ao Instrumento de Assistência de 
Pré-Adesão (IPA III) 
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Propostas relacionadas com o pacote do QFP, mas que não fazem parte dele 

+1  Proposta de regulamento do Conselho relativo à criação 
do Fundo Monetário Europeu 

+2  
Proposta de regulamento do Conselho relativo ao 
regulamento financeiro aplicável ao 11º Fundo Europeu 
de Desenvolvimento 

+3  

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que altera o Regulamento (UE, Euratom) 
nº 883/2013 relativo aos inquéritos efetuados pelo 
Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) no que 
respeita à cooperação com a Procuradoria Europeia e à 
eficácia dos inquéritos do OLAF - COM(2018) 338 final 

+4  

Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativa à proteção das pessoas que 
denunciam infrações ao direito da União - 
COM(2018) 0218 final 
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Anexo II — Proposta da Comissão relativa ao QFP para 2021-2027 — Propostas de alteração do 
orçamento da UE para 7 anos 

 
Fonte: TCE, com base em dados da Comissão. 

 

Erasmus + outros

Segurança nuclear e 
desmantelamento + outros

Alimentos para Consumo Humano 
e Animal + Consumidores

Europa Criativa + outros

Iniciativa Voluntários da UE + outras

Mecanismo de Proteção Civil da União

1a
Competitividade para o 
crescimento e o 
emprego ( incluindo a 
investigação)

1b Coesão económica, social 
e territorial

2 Crescimento sustentável: 
Recursos naturais ( incluindo 
a Política Agrícola Comum)

3 Segurança e cidadania

4 Europa global

5

1 Mercado único, inovação e 
digital ( incluindo a investigação)

2 Coesão e valores

3
Recursos naturais e 
ambiente ( incluindo a Política 
Agrícola Comum)

4 Migração e gestão das 
fronteiras 

6 Vizinhança e o mundo

7
Administração pública 
europeia

5 Segurança e defesa

Administração

QFP para 2014–2020

1 082 mil milhões de euros
(ajustado e a preços de 2018)

QFP para 2021-2027

1 135 mil milhões de euros
(a preços de 2018)

5%
AUMENTO

Estrutura e rubricas

10,8%

14,6%

35,8%

34,5%

36,9%

29,7%

1,1%

4,9%

8,9%

9,6%

6,5%

6,7%

QFP para 2014-2020

QFP para 2021-2027

49,9 mi l  milhões 
de euros
(+43%)

4,7 mi l  milhões 
de euros
(+1%)

63,0 mi l  milhões 
de euros
(-16%)

43,1 mi l  milhões 
de euros
(+359%)

12,6 mi l  milhões 
de euros
(+13%)

4,8 mi l  milhões 
de euros
(+7%)

Domínios prioritários: grandes aumentos em 
rubricas de menor dimensão

52

63

novos fundos

redistribuição

115
mil milhões de euros

para prioridades
reordenadas

QFP para 2021-2027
1 135 mil milhões de euros

166 mil milhões 
de euros

392 mil milhões 
de euros

337 mil milhões 
de euros

55 mil milhões 
de euros

109 mil milhões
de euros

76 mil milhões
de euros

+49,9 mil 
milhões de 

euros

+4,7 mil 
milhões de 

euros

-63,0 mil 
milhões de 

euros

+43,1 mil 
milhões de 

euros

+12,6 mil 
milhões de 

euros

+4,8 mil 
milhões de 

euros

Mais fundos para domínios prioritários
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Anexo III — Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE) — a base jurídica dos pareceres do TCE 

Disposições não vinculativas 
Artigo 77º, nº 4: "O Tribunal de Contas pode ainda, em qualquer momento, 
apresentar observações, nomeadamente sob a forma de relatórios especiais, sobre 
determinadas questões e formular pareceres a pedido de uma das outras instituições 
da União." 

Vinculativas 

Artigo 322º, nº 1 

"O Parlamento Europeu e o Conselho, deliberando de acordo com o processo 
legislativo ordinário, e após consulta ao Tribunal de Contas, adotam, por meio de 
regulamentos: a) As regras financeiras que definem, nomeadamente, as modalidades 
relativas à elaboração e execução do orçamento e à prestação e fiscalização das 
contas;[…]." 

Artigo 322º, nº 2 

"O Conselho, deliberando sob proposta da Comissão e após consulta ao Parlamento 
Europeu e ao Tribunal de Contas, fixa as modalidades e o processo segundo os quais 
as receitas orçamentais previstas no regime dos recursos próprios da União são 
colocadas à disposição da Comissão e estabelece as medidas a aplicar para fazer face, 
se necessário, às necessidades de tesouraria." 

Artigo 325º, nº 4 

"O Parlamento Europeu e o Conselho, deliberando de acordo com o processo 
legislativo ordinário e após consulta ao Tribunal de Contas, adotarão as medidas 
necessárias nos domínios da prevenção e combate das fraudes lesivas dos interesses 
financeiros da União, tendo em vista proporcionar uma proteção efetiva e 
equivalente nos Estados-Membros, bem como nas instituições, órgãos e organismos 
da União." 

Artigo 336º 

"O Parlamento Europeu e o Conselho, por meio de regulamentos adotados de acordo 
com o processo legislativo ordinário, estabelecem, após consulta às outras 
instituições interessadas, o Estatuto dos Funcionários da União Europeia e o Regime 
aplicável aos Outros Agentes da União." 
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